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Introduz alteração no parágrafo único e no 
"caput" no artigo 11, nos §§ 10 e 20 e "caput" 
do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei n.0 
15.422, de 09 de setembro de 2011 e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° — Fica revogado o parágrafo único e alterado o "caput" do artigo 11 da Lei 

n.0 15.442, de 09 de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 	 8 

"Artigo 11 — O descumprimento das disposições desta lei acarretará a 

lavratura, por irregularidade constatada, de intimação para regularizar a 

limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias." 

Art. 20 - O "caput" do artigo 12 e dos § 10 e § 20 passa a vigorar com a seguinte 	€::1 
redação: 

"Artigo 12 — O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu 

representante legal, assim considerado o mandatário, o administrador ou o 

gerente, pessoalmente ou por aviso postal com aviso de recebimento, no 

endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n.0 
10.208, de 05 de dezembro de 1986. 

§ 10 - Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao 

endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 20 - A intimação para regularização será objeto de publicação por edital 
no Diário Oficial da Cidade." 	 rs 

Art. 3° - O artigo 14 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 14 — Na hipótese do não atendimento -..qa intimação nos prazos 
estabelecidos no artigo 11 desta lei será lavrada multa." 	

ara.aã-1.,12 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar— sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-431015029 — Fax. (0xx11) 3396-3968 



semmaa.m.enan......esso.meam 

jSegue(m) juntado(s), nesta data, 

documento() rubricadoN) sob n 

 a 3 e fcAha de nformação 

1, sob 
'51 p 

Addina Cone 
ASShSterate Peílnraental 

Registro 100.406 



Folha P`'  	nroc. 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

VEREADOR GILSON BARRETO 

Art. 40  - O artigo 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 15 — Os valores das multas previstas nos artigos 8 0  e 140  e § 10  do 

artigo 20 desta lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta 

lei." 

Art. 50  - Caberá às Subprefeituras prestarem todas as orientações necessárias aos 

munícipes para que possam sanar as irregularidades apontadas no auto de intimação. 

Art. 60  - Ficam canceladas todas as multas aplicadas em razão da não observância 

da Lei n.a 15.422/2011. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

 

GILSON 	TO 
Vereador PSDB 
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VEREADOR GILSON BARRET* 

JUSTIFICATIVA 

Decorrido mais de um ano da promulgação da Lei n.o 15.442, de 09 de setembro de 2011, 

ainda existem dúvidas' quanto sua aplicação pelos munícipes e ao mesmo tempo falta 

orientação por parte da municipalidade para correta adequação das calçadas. 

Não podemos cercear do munícipe o direito à ampla defesa e ao contraditório, assegurados 

pela Constituição Federal. Portanto, é necessário dar ciência da irregularidade constatada pela 
municipalidade para, somente depois de decorrido o prazo para regularização, promover a 

aplicação da multa. 

É necessário quando da lavratura da notificação que sejam enumeradas as irregularidades 
constatadas, bem como seja informado o modo adequado de correção das irregularidades, nos 

termos previstos na legislação. 

Por outro lado, em razão da falta de clareza da lei e da falta de orientação adequada por parte 

da municipalidade, se faz necessário que as Subprefeituras mantenham um posto de 

atendimento ao munícipe, com o intuito de orientar e sanar as dúvidas dos munícipes para 

reforma e manutenção do passeio. 

Por fim, no que dizem respeito às multas aplicadas pelo descumprimento da Lei n.o 

15.442/2011, estas devem ser canceladas pela municipalidade, tendo em vista que a legislação 
não trouxe em seu texto de forma clara a forma de adequação dos passeios, bem como não 

assegurou o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Por todo o exposto, espero contar com o apoio de meus nobres pares na aprovação desse 

Projeto de Lei. 

GILSON MRETO 
Vereado SD 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 
PL 0067/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.00v.brileclislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública no 
Município de São Paulo,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.746, de 12 de setembro de 1989, que introduz modificações na Lei n° 
10.315, de 30 de abril de 1987, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 
20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências (cópia parcial: Capítulo 10— item 10.1); 

- Lei Municipal n° 11.574, de 8 de julho de 1994, que concede prazo para a construção de 
muros de fecho e passeios e para a limpeza de terrenos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.915, de 19 de outubro de 1995, que modifica multa da tabela anexa à 
Lei n° 10.315, de 30 de abril de 1987; 

- Lei Municipal n° 13.310, de 31 de janeiro de 2002, que estabelece responsabilidade sobre 
a oferta de vagas nos recuos de imóveis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências — cópia 
parcial: especialmente art. 166 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares 
ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos regionais estratégicos das Subprefeituras, 
dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo — cópia parcial: seu art. 6° estabelece normas sobre passeios e mobiliários 
neles instalados; 

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas — PEC; 

- Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar a 
cidade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de , 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, 
a Lei n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do 
Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0067-13 pesquisa 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n°52.903, de 6 de janeiro de 2012, que regulamenta a Lei n°15.442, de 
9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-
Calçadas; 

- PL 0421/2012, de um conjunto de Vereadores, que introduz alteração no parágrafo único e 
no caput do artigo 11, nos parágrafos 1° e 2° e no caput do artigo 12, e nos artigos 14 e 15, 
todos da Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011; 

- PL 0056/2013, do Executivo, que introduz alterações nos artigos 14, 16 e 17 da Lei n° 
15.442, de 9 de setembro de 2011. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de projeto de lei anterior que dispõe de modo 
semelhante ao projeto de lei ora sob análise, mas não de forma igual, qual seja, o projeto de 
lei n°56/13. 

Isso porque, os projetos alteram artigos diferentes da Lei Municipal 15.442, de 9 de 
setembro de 2011, e, quando da alteração de mesmo artigo, ambos os projetos tratam 
dessa alteração de forma diferente. 

Portanto, o PL 56/13, apesar de também pretender alterar a mencionada Lei Municipal, o faz 
não nos exatos termos do presente PL 67/13, o que não configura a hipótese prevista no art. 
212, IV, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

Desta feita, à SGP 22 para providências e, após, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 13 de março de 2013. 

Christi aV."-amara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

MarcL lbo Giacag lia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL0067-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10315 

Total de referências : 

LEI No 10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 22/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, 
terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas 
ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento 
de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de residuos 
solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta 
regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de 
serviços relativos a limpeza publica. 

Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver documento) 
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10,315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Slanicfpio de Sito Paulo, 
e dá outras providências 

jaili0 da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987, 
decretou c eu promulgo a seguinte Lei: 

Art, 1.° Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento c 
disposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
r utenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. V Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. 3." Cabe à Prefeitura a remoção de: 

1 — resíduos domiciliares; 

II — Materiais de varredura domiciliar; 

III — resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, institu-
cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 

própria; 

V — 'estos de limpeza e de poda de jardins; 

VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 
'Dás de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 

VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros 
similares, cm pedaços, que fiquem contidos em recipientes de ate 1001 (emn 
I i tros); 

VIII — animais mortos, de pequeno porte. 

§ 1.° O volume c o peso estabelecidos nos incisos 111 c VI, são os má-, 

ximos tolerados por dia. 

§ 2." Cada embalagem dc resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-
sentada pala a coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos), 

Art. 4." Compete, ainda, à Prefeitura: 

I — a conservação da limpeza pública executada na área do Município; 

II — a limpeza de túneis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, mona-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

III — a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV — a capinaçâo do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim conto a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 

dentro da área urbana; 

V — a limpeza das áreas públicas em aberto; 

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros c galerias pluviais; 

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-

dores, usinas de tratatneuto e outros fins. 

Art. 5.° A execução dos serviços de limpeza pública dc competência da 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. 

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual In-
fração, a cassação do certificado de eredenciantento, sem prejuízo das multas 

cabíveis. 

Art. 6." Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 

• Executivo, poderá •a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: 

., I — animais mortos, de grande porte; 

II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 
'cujos vollimes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII; 

III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 
-que autorizado pela CETESB — Companhia de 'tecnologia de Saneamento 

Ambienial; 
IV — entulho, terra c sobras de materiais de construção, de peso supe-

rior' a 50kg (cinqüenta quilos). 

§ 1.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munfcipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 

.com a remoção e outras atinentes. 

§ 2.° Será igualmente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-

tentes em: 
1 — folhagem c resíduos vegetais de chácaras, sítios c propriedades 

valentes; 

II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros 

'Condenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 

• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias c logradouros públicos, manter limpa a área 

de localização de suas barracas. 

§ 1.° Considera-se área de localiiação de barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e froti. 
(eiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 

logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 

limpeza dessa área livre será transferida para os' , feirantes limítrofes, consi-

derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.° • Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

- Art. 9." Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 

de localização dc suas barracas. 

§ 1.° Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte c de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização c dcsodori-

zação de suas áreas de localização. 

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 

• pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 

de feiras livres. 

Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7, a 9.° desta Lei serão punidos: 

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidancia, c de 15 (quinze) dias na seguinte; 

II 	com o cancelamento da matrfet,1: e revogação da permissão ele uso 

nos demais casos, a juízo da Prefeitura. 



Acondicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta 

• Art. 12. O lixo a ser coletado regularmente deverá apresemar.se  dentrov 
• ele slin ou 'mais recipientes cum capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)! 

cada, e características estabelecidas em decreto. 

§•I"." E proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo! 
.para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados. 

• § 2.° A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo acumulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
o custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível. 

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos; 
e materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, mio pro-
tegidos por invólucros próprios. 

• Àri. 13. A colocação tio lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
• efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único. Com  relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador pai 	'rei- 
tia de lixo em residéncia, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e outros, a não ser em casos especiais, previsto cru legislação própria. 

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei. 
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem previstos em regulamento. 

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para 
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas 
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. 

Coleta e Destinação Final por Particulares 

Art. 16. •A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza 
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível. 

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que 

- deverá ser efetuada pelo criador. 

§ 1." A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 

§ 2." A não obediência no disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 13. Todo resíduo previsto 110 § 1.° do artigo 6." ou qualquer outro 
material que for encaminhado aos incineradores, bem conto ao transbordo c 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado em decreto. 

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art, 19. A varredura doa prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida em recipiente, sendo proibido encaminhá.la para a 
sarjeta ou leito da rua. 

Art. 20. Qualquer alo que perturbe, prejudique ou impeça a 1.0:CCM° 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta Lei. 

§ 1." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo c pagamento das multas e das despesas de-
correntes. 

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será 
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. 

Art. 21. Os ex!cutores de obras ou serviços em logradouros públicos 
deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos, 

§ I.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com-
petente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei. 

§ 2." A remoção de todo material remanescente, bem conto a varrição c 
lavagens do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 
obras ou serviços. 

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-
dos pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sant prejuízo das multas cabíveis. 

Art.22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso III, 
deverão .dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado, 
instalados em locais visíveis, para o uso do público. 

.§ 1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes. bancas de jornais c feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei: 

I - na 1.' (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias: 

li - na 2. (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento. 

Art. 23. E. proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
cima e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

trusirios, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, c pagamento das 
despesas dc remoção. 

Parágrafo tinico. O disposto neste artigo aplica-se também, a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. E. proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
e quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo dc qualquer natureza, bem como confetes c serpentina, exceto, 
estes dois últimos, em dias de comemorações especiais. 

Art. 25. e proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma. 

§ 1." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2." O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos ent 
regulamentações específicas. 

Art. 26. • • E proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo ;Mico. Excluem-se da restrição deste artigo as águas dc lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
c duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte e três) 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 

27.  2 

proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos. 

Art. 28. E proibido preparar concreto c argamassa sobre os passeios e 
leitos de logradouros públicos pavimentados. 

§ I.° Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio. 

§ 2.° Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, indo-
•• sive apreensão e remoção cio material usado, sem prejuízo da obrigação da 

limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados. 

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, cm dobro, o custo correspondente, SC111 

prejuízo da multa cabfvel. 

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 

I adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma 
a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser 

t respeitadas as seguintes exigências: 



os veículos coto terra, escória, agregados e materiais a granel deve-
rão trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co-
roamento, c ter seu equipamento de rodagens limpo antes de atingiram a via 
pública; 

II ...-- -serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser 
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 

• Impeça seu espalliamento; 
•111 	osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou dc esvaziamento de 

fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques c total-
mente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
ptiblicos,•devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
lhendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei. 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres 

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou nu 
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita c outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos dc limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
it. 9294 ( 1), dc 9 dc julho de 1981. 

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agnipamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários c usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a emoção pela Prefeitura. 

Disposições Gerais 
Art. 34. E proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-

tes locais: 

1 — árvores de logradouros públicos; 

11 — gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis: 

III — postes de ilutninação, placas indicativas do ti -muito, birbantes, cai-
xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio e dc coleta de lixo; 

IV — guias de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú-
blicos, c, bcm assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares; 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, ediffeios 
publicus ou particulares; 

VI — outros equipansentos urbanos. 

Art. 35. E proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas de edificações. 

Art. 36. E proibido Obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
roa, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bens como 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos. 

Art. 37. E proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos. 

Art. 38. E proibido realizar triagens ou caiação, no lixo, de qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origens, sujeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta. 

§ I.° (Vetado). 

§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida cm casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura. 

Art. 39. E proibido atear fogo ao lixo. 

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, nem prejuízo de outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidas em legislação própria. 

IR • 

Art. 4i. As multas pela infração do disposto no artigo 12 c seu § I.", 
e no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de 
lixo oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. 

•• Art. 42. A 'competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
caberá, rpncorrentemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 

• dos Subprefcituras, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 
de 30 i:trinta) dias, os limites c as atribuições de cada trina delas. 

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n. 9.560 ( 5), dc 8 de dum-
bi.o de 1982. 

TAIIELA ANEXA A LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1937 

Artige.  Infringido 
	

Multa Aplicável 

5 UFaA 
1 UFAA 

UFM 
40 UFM 
20 UFM 
10 UFM 

Artigo Infringido 
	

Multe Aplicável 

17, § 1.• 
	

10 UFM 
17, § 2. 	 5 UFM 
19 
	

1 UFM 
20 
	

1 UFM 
20. § I.' 
	

2 UFM 
20, § 2.' 
	

2 UFM 
21,5 
	

2 UFM por dia 
21, § 2."  

	
2 0FM por dia 

22 
	

UFM por dia 
23 
	

10 UFM 
23, parágrafo único  

	
10 UFM por dia 

24 
	

1 UFM 
25 
	

10 UFM 
26 
	

2 UFM 
27 
	

10 UFM 
28, § 2.' 
	

5 UFM 
29. inciso I  

	
5 UFM 

29, Incisos II e III 
	

5 UFM 
29, parágrafo único 

	
5 UFM 

30 
	

2 UFM 
31 
	

10 UFM 
32 
	

2 UFM por dia 
34 
	

10 UFM 

35 e 36  
	

10 UFM 
37 
	

2 UFM 
38 
	

5 UFM 
39 
	

5 M 

Observações: 

dUritinf—raçãUo;nidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, vigente 
à data da 

b) as multas serão sempre em dobro na reincide:leia: 

c) em caso de publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será 
aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do 
imóvel. 

• is 
.(2 
12. 

• 12, § 3.* 
14 
16 
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Total de referências : 

LEI No 10.746 12/09/1989 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz modificaçoes na Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 201/1989 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Revoga a Lei no 10.375/1987. (ver documento) 

Lei no 10.315/1987 - Dispoe sobre a limpeza publica no Municipio de Sao Paulo. (ver 
documento) 
- Lei no 12.282/1996 - Art. 1 0 , par. 2o - Nao sao aplicaveis a propaganda eleitoral nos 
periodos referidos no corpo deste artigo as proibiçoes e penalidades previstas no art. 23 da 
Lei no 10.315/1987, com as nnodificaçoes introduzidas por esta Lei. 
- Decreto no 37.415/1998 - As infraçoes ao disposto no presente Decreto serao punidas na 
forma prevista nos artigos 23 e 25 da Lei no 10.315/1987, com as alteraçoes introduzidas por 
esta Lei, sem prejuizo de demais cominaçoes legais. 
- Decreto no 37.568/1998 - Os responsaveis pela propaganda eleitoral deverao atender, 
ainda, em relaçao a distribuiçao de folhetos, volantes e outros impressos, o disposto na Lei no 
10.315, com as alteraçoes introduzidas por esta Lei. 
- Decreto no 37.633/1998 - As infraçoes ao disposto no presente Decreto serao punidas 
consoante o que dispoe o paragrafo 20  do artigo 23 da Lei no 10.315/1987, na redaçao 
conferida por esta Lei. 
- Decreto no 37.952/1999 - As infraçoes ao disposto no presente Decreto serao punidas 
consoante o que dispoe o paragrafo 2o do artigo 23 da Lei no 10.315/1987, na redaçao 
conferida por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 
disposto na Lei no 10.315/1987, com alteraçoes introduzidas por esta Lei. 
Lei 11.915/1995 - Modifica multa da tabela anexa a Lei no 10.315/1987, substituida por esta 
Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Revogação: 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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Art. 19 - O artigo 23 da Lei n9 	10.315'. 
de 30 de abril de 1987, passa a vigorar coma seguinte ro 
dação: 

'Art. 23 - E proibido expor, lançar ou de 
positar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, 
jardins, área e logradouros públicos, quaisquer materiais, 
mercadorias, objetos, mostruários, cartazes, faixas, pla-
cas e assemelhados, sob'pena de apreensão dos bens e paga 
mento das despesas de remoção. 

§ 19 - Constitui infração de natureza gra 
ve, o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer 
natureza, de peso superior a 50 Kg, em vias, passeios, 
canteiros,.jardins, Arcas e logradouros públicos. 

29 - Os veículos que transportarem ente 
lho, terra ou resIduos assemelhados, e os despositarem em 
vias, passeios,.canteiros, jardins, áreas e logradouros 
públicos serão multados, apreendidos, removidos para . os 
depósitos da Prefeitura e liberados somente após o pága-
mento das despesas de remoção e multa devidas. 

• § 39 - Estarão, também, sujeitos a apre-' 
eneão, ao pagamento da multa e despesas de remoção: 

I - os veículos abandonados nas vias pu-
blicas, por mais de 5 (cinco) clãs consecutivos: • . 
• II - ba materiais de construção deposita- 
dos nas vias públicas por mais. de 2 (dois) dias . consecuti. . 	• 	• vos." 

Art.. 29 - O artigo 42 da Lei n9' 10.315, 
de 30 de abril de 1981, passa a vigorar com a seguinte re 
dação: 

"Art. 42 - A competáncia para a fiscaliza 
ção das diiposiçõee desta lei, bem como para imposição 
das sanções dela decorrentes, caberá, concorrentemente, 
i Secretaria das Administrações Regionais, 41 • Secretaria 
de Serviços e Obrae.e . A.secretaria Municipal de Defesa , So 

esta , por meio. da Guardà Civil Metropolitana, cum- -  
prindo ao Executivo estabelecer, por decreto, os limites 
e as atribuições de cada uma delas." 

Art. 39 - A Tabela anexa a Lei ne 10.315, 
de 30 de abril de 1987, fica subetitulda pela Tabela ane-
xa ã presente lei. 

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrí 
rio, 'em especial a Lei n9 10.375, de 22 de outubro de 
1987. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de Setembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretãrio dos .Negócios JurIdicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LUCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretária' das Administra. 
ções Regionais 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Respondendo pelo Expe 
diente da Secretaria Municipal de Defesa Social 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negó-
cios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
Setembro de 1989. 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 

TABELA ANEXA A LEI N9 10.746 , DE 12 DE Setembro hE 1989  

ARTIGO INFRINGIDO 	 MULTA APLICÁVEL 

79 	 10 UFM 
12 5 UFM 
12, § 19  5 UFM 
12, §39 	 10 UFM 
13 	 2 UFM 
1-4 	 20 UFM 
16 	 20 UFM 

.17, § 19 	 10 UFM 
,17, § 29 	 5 UFM 
19 	 2 UFM• 

20 	 2 UFM 
20, § 19 	 2 UFm 
20, § 29 

21, § 19 	 : U FF : por dia 
•. 21, § 29 	 2 UFM por - dia 
22 	 2 UFM por dia 
23 	 Wurm 
23,:,§ 19 	 :100 111'M 

' 23,1 29 	 100 0114 ' 
I 23, § 	 10 UFM por. dia 
I 24' 	 20 urm 
25 	 15 urm 
26 	 2 UFM 
27 	 10 UFM 
28, § 29 	. 	 5 UFH 
29, inc.1 	. 	 ' 20 UFM 
29, II e III 	 15 UFM 
29; § único 	 15 UFM 
30 	 20834 
31. 	 20 urm 
32 	 2 UFM por dia 
34 	 In "eu . 
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1/1 
Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fera provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 
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tgues 

1...eirrg 11.2283  de 25 de junho de 41992. 

Dispõe sobre as regras gerais e espwificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providéncias. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.° Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos fl e 111 assim discriminados: 
Anexo 1 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações .  

9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 
10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem. de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 



.4s3r.; 

10 Implantação, Aeração e 
Insolação das Edificações 

A implantação de qualquer edificação no lote, além do atendi-
mento às disposições previstas na LPUOS, dos afastamentos 
em relação às águas correntes ou dormentes, faixas de domínio 
público de rodovias e ferrovias, linhas de alta tensão, dutos e 
canalizações, deverá respeitai as normas previstas nesta lei, 
visando assegurar a qualidade de vida das edificações vizinhas, 
bem como a higiene e salubridade dos seus compartimentos. 

1 o.1 Condições Gerais de Implantação e de 
Fechamento de Terrenos Edificados 
As condições gerais, constantes desta Seção, serão aplica-
das sem prejuízo das demais disposições desta lei. 

10.1.1 As edificações, obras complementares ou mobiliário que pos-
suírem, junto às divisas, altura superior a 9,00 m (nove me-
tros) medidos a partir do perfil original do terreno, ficarão 
condicionadas, a partir desta altura, a afastamento mínimo de 
3,00 m (três metros) no trecho em que ocorrer tal situação. 

10.1.1.1 O disposto neste item não se aplicará às edificações situadas 
em áreas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias ou opera-
ções urbanas, para as quais haja expressa dispensa da ob-
servância dos recuos previstos pela LPUOS. 

10.1.1.2 Os anteparos verticais, gradis, muros, alambrados e asseme-
lhados, que apresentarem superfície vazada uniformemente 
distribuída inferior a 90% (noventa por cento) de sua superfí-
cie total, serão incluídos no cálculo da altura, tratada neste item. 

10.1.2 Para Os terrenos edificados será facultativa a construção de 
muro de fecho em suas divisas. 

10.1.2.1 Quando executados, os muros terão altura de: 
a) 3,00 m (três metros) no máximo, acima do passeio, quando 
junto ao alinhamento; 
b) 3,00 m (três metros) no máximo, quando junto às demais 
divisas, medidos a partir do nível em que se situarem, excetua-
dos os de arrimo que terão altura compatível com o desnível de 
terra. 



10.1.2.2 Os anteparos verticais que possuírem superfície vazada uni-
formemente distribuída superior a 90% (noventa por cento) 
não terão limite de altura. 

10.1.3 Nos cruzamentos dos logradouros públicos deverá ser previs-
to canto chanfrado de 3,50 m (três metros e cinquenta centí-
metros), normal à bissetriz do ângulo formado pelo prolonga-
mento dos alinhamentos, salvo se tal concordância tiver sido 
fixada de forma diversa em arruamento ou plano de melhora-
mento público. 

10.1.3.1 Em zonas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias, para as 
quais haja expressa dispensa da observância dàs recuos pre-
vistos na LPUOS, será admitido o avanço sobre o canto chan-
frado da parte da edificação que se situar a altura superior a 
3,00 m (três metros) do passeio. 

10.1.4 Em observância ao disposto no Código Civil, deverá haver 
reserva de espaço para passagem de canalização de águas 
provenientes de lotes a montante, exigência esta extensível a 
canalizações de esgoto. 

10.1.5 As condições naturais de absorção das águas pluviais no lote 
deverão ser garantidas pela execução de um ou mais dos 
seguintes dispositivos: 
a) reserva de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do 
terreno livre de pavimentação ou construção; 
b) construção de reservatório ligado a sistema de drenagem. 

10.1.5.1 Na hipótese de utilização de piso drenante para atendimento 
à letra "a", apenas sua área efetivamente vazada será consi-
derada como livre de pavimentação. 

10.1.5.2 Considera-se reservatório quàlquer dispositivo dimensionado 
de acordo com a fórmula: 
V = (0,15 x S - Sp) x IP x t, 
onde: V = volume do dispositivo adotado; 

S = área total do terreno; 
Sp = área do terreno livre de pavimentação ou construção: 
IP = índice pluviornêtrico igual a 0,06m/hora: 
t = tempo de duração da chuva igual a 1 (uma) hora. 

'44 



10.1.5.3 O volume de água captado e não drenado em virtude da 
capacidade de absorção do solo, determinado conforme crité-
rios fixados pelas NTO, deverá ter seu despejo no sistema 
público de águas pluviais retardado, para tão logo este apre-
sente condições de receber tal contribuição. 

10.2 Dispositivos para Atendimento da Aeração e 
Insolação 
Observados os mínimos previstos nesta lei, a aeração e a 
insolação naturais poderão ser proporcionadas por: 
a) recuos obrigatórios previstos na LPUOS; 
b) áreas livres internas .  do lote; 
c) espaço dos logradouros; 
d) faixa livre de aeração "A"; 
e) espaço livre de aeração e insolação "I"; 
f) aeração induzida; 
g) alternativa natural que comprovadamente garanta desem-
penho, no mínimo, similar ao obtido quando atendidas apenas 
as disposições gerais desta lei. 

10.2.1 As reentrâncias em fachadas, com largura igual ou superior a 
uma vez e meia sua profundidade, serão integradas ao espa-
ço de aeração e insolação lindeiro. 

10.2.2 As aberturas destinadas à aeração e insolação dos comparti-
mentos deverão estar voltadas para os espaços de aeração e 
insolação correspondentes. 

10.3 Classificação dos Volumes de uma Edificação 

A volumetria da edificação determinará os afastamentos ne-
cessários à aeração e insolação, na dependência da altura 
estabelecida a partir: 
a) do desnível "d", medido ém metros de Piso a piso entre 
pavimentos consecutivos; 
b) do índice volumétrico "n", obtido em função do desnível 
"d", sendo: 



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11574 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.574 08/07/1994 (ver documento) 
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nuErte 	ues 

11,5.74 , •PE 8 DE 	JULHO 	• DE 1994 	,• 

- ..condede .  prazo para. a :construção de nuircre 
. de fecho e passeios à para •a• Iiapeza de. 
•• • terrenos;. Cancela débitos, -e di • - .Outras 

. • 	proVidenciaa. 	.••'• 	 • * 	• 
PAULO••MALUF, Prefeito - . dá 	 . •de . Sã'o Paulo, - usando 
-das atribuiçaes .  T.te. lhe 'sãO .conferidas Por lei: 

.
Faz -saber .que: a Cálnara.:Municip.al, em •,.sessão de 22 de junho.  
de 1994, decretou:e eu 'promulgo á seguinte lei 

Art. • 11. - Fica concedido, 'em caráter ex- 
•cepcional, 	 1.20 (cento e:.Vinte) 'dias, pára` miam- • 
primento das obrigações estatuídas nos artigos 1 	gr • e 
81 da' Lei na 10 . 508; • de ,' 4 •de-mai0 • de '1988. • 

• • ••• 	 ••disposto neste .  artigo 
não implica derrogação 00: revOgação. da Lei na 10 . 508., • de 
4 de. maio.••de*•1988 ,;. - qUe continua N a• :reger • a •mátéria. 

• • Art 	--.• Serão. Canceladas•:.as multara . 1.ze;.. 
• Postas . Por • desiespeito rios...ertigos .1P .2* 	8. 2 ,0à--,Lei • n.* 
.10.508,,,de 4. de maiO.:de 	 os.. xespons*Vels• pelos 
imóveis • tiverem„,....e.anadó 	irregularidades „até' se 
expiração do;praici de; que 'tratei O artigo anterior. • 

• Parágrafo ánico - Terão o mesmo beneficio-
: .os*.responsáVeiS por imóveis limpos, Com muros de fecho' e 

passeio - .0XeCtitedoW regularmente 	a. ';data da publicação 
. 	 . 	 . 

derata.lei. • * • • 	• 	 • 	•• • • 	• 	„ 	. 
• .. 	 :Para 'fazer . -jus ao benefiCio 

previsto 'no artigo' anterior, ''o. interessado ., • atraVés*.de • 
petição de 'que conste . a • ekata -1ocalizac4o'dõ 	: o 
número : de 'contribuinte ; .:kt, se possível, • hcroquis n: ou de-
senho ilustrativo, deverá- cõeunitrar•ã -  Administração Re-
gional 

 
competente, '• no • praio'fixado•''no •  artigo, 1* .desta 

lei, a'.conclusão . das obritS ou.  'serviços.- 

• • . 	• .Art. 	 - - 6:- EXeCiatiVo •adotará 'as .  Medidas 
adequadas -..aa...!•arquivanaintõ dos -.  procedimentOs administra-
tivos 'It júdiciais que objetivem•.a cobrança - :das diVides • 
origináriae. 'das - multas •tandeladas.• 	••• • 

• . 	'. • 	.S. 	(1/ dispOsto - neste artigo não ,elide 
a . cobrança de ',custas; • . honOráricie advoeatiCios • e OutrOs-. 
encargos ' de eventual ajuiziamento •da 'cobrança: 

. 	•.'s.§: a • 	Em:• ;nenhuiaa. hipótese '•serão . resti- 
..tuidas,*•n0. todo. ali em 'parte, :'as importâncias já recolhi-' 
• das aos cofres priblicos. • . 	• . 	 . . 

• • . 	à* 	As • despesas com a execução 
desta •lei • Correrão por 'conta das ,dotações orçamentárias 
próprias. 	• 	 , 

• . • Art. 6* • • Este lei .entrará ezi• vigor na 
data de- Sua publicação, revogadas itã dispOsiçõee 	con- 
trário' .• 	• 	• 	• " • • • 	• 	• •• • 	• • 	•• 	" 	• 

. 	. 
PREFEITURA' bá. MUNiCIPIO DE ÉXO PAULO, • .aos ..; 8 de -Julho 
do 1994, 4410. de fundaç"áo de Sio paulO.• 
PAULO MALUF,' PREFEITO' . • • • 	.. • • 	• 	. 	. •• 	- 
JOSÉ ALTINO MACHADO, SecretãriO . dos Negócios,Jurldicos 
CELSO ROBERTO P1T.TA Do NASCIMENTO, ,  Secretario .  das Finanças 
FRANCISCO- NIETO MARTIN , Secretario das Adm1nistraçi5as Reg lotei .s 
Publicada-na- Sectetariasdo'doverno Municipal, em 8 de 
julho' •'.de . i994,. 	• • 	 • 

EDEVALDO‘ALVES'DA,SIW¡ A.Seáretario dO.Governo Municipal 

LEI N9 
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Legislação explicativa: 

LEI No 11.915 19/10/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Modifica multa da tabela anexa a Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987. 
Projeto de Lei No 371/1995 (ver documento) 
Alberto Hiar 

Lei no 10.315/1987 - Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo. (ver 
documento) 
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LEI N 2. 11.915 - 	DE'. 19 ME. . OUTUBRO 	DE 1995 L 
(Projeto 'de Lei n 2:371/95. do Vereador Alberto Hiar) 

Modifica muIta4a tabela anexa t Lei n 2  
10.315, de-30 de abril de 1987. 

PAULO , MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Fal,  saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti 
• go 84 da Resolução n 2  02/91, a Camara Municipal de Sã5 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  - A tabela anexa à Lei no 10:315, -  
de 30 de abril de 1987, fica alterada na linha referente 
ào artigo 25, como segue: 

Artigo infringido 	 Multa aplicável 
25 	 30 U.F.M. 

Art. 2* - Esta lei 'entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3 0  - Revogam-se as - disposiçõed em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de outubro 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF,'PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Jurídicos - 
CELSO. ROBERTO PrITA DO .NASCIMENTO, Secretario dag.Firmnças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS ;  Secretário de Vias Publicas 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações Regijo 
nais 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejaiento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em  
outubro de 1995. - 
EDOVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MullicipAl. 

• 
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Rec. 

L;t27,r;I: 	 ;PS 

LEI No 13.310, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 639/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de imóveis, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias e logradouros 
públicos dotados de guias e sarjetas, devem zelar para que, ao oferecerem vagas nos 
respectivos recuos para estacionamento ou parada de veículos, estes não venham a ocupar, 
ainda que parcialmente, o passeio correspondente. 
§ 1 0  - As vagas oferecidas deverão estar sinalizadas até o limite do alinhamento do imóvel, 
respeitadas as regras de acessibilidade. 
§ 20  - A oferta de vagas na extensão da testada do imóvel não autoriza o rebaixamento 

• 	
contínuo do meio fio, cuja execução deverá obedecer às especificações e restrições do 
Código de Obras e Edificações. 
Art. 20  - Constitui infração ao disposto nesta lei a constatação de veículo que, parado ou 
estacionado, esteja ultrapassando o limite do alinhamento do lote, ocupando total ou 
parcialmente, espaço de calçada. 
Art. 30  - A ocorrência de infração implicará penalidade de multa ao responsável pelo imóvel, 
ou estabelecimento, ou ao condomínio, individualizada por veículo flagrado na situação 
tipificada no artigo anterior, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 
§ 1 0  - A multa de que trata este artigo será aplicada em dobro na reincidência, bem como 
quando, por qualquer meio de sinalização, ficar caracterizada a indução do uso da calçada 
como estacionamento ou parada de veículo. 
§ 20  - O valor da multa será atualizado pela variação de índice estabelecido por legislação 
federal. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei. z (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 



Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e 
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, 
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

CAPÍTULO VII 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou 
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, 
capinados, desinfetados e drenados. 

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos 
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que 
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. los dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeitums —PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 

Art. 2°. Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões 

ficam assim definidas: 

I. área bruta é a área total de um determinado território, 

inclusive logradouros, áreas verdes e institucionais; 

II. área construída computável é a soma das áreas cobertas de 

todos os pavimentos de uma edificação, que são consideradas para o cálculo do 

coeficiente de aproveitamento; 

III. área construída não computável é a soma das áreas 

cobertas de uma edificação não consideradas para o cálculo do coeficiente de 

aproveitamento; 

IV. área construída total é a soma das áreas cobertas de todos 

os pavimentos de uma edificação; 

V. área de utilização comum é a área que pode ser utilizada 

em comum por todos os proprietários de um condomínio edificado ou não, sendo 

livre o acesso e o uso, de forma comunitária; 

VI. área líquida de um determinado território urbanizado é a 

somatória das áreas dos lotes e glebas, excluídos os logradouros, as áreas verdes e 

institucionais; 

VII. área útil ou privativa é a área do imóvel, coberta ou 

descoberta, da qual um proprietário tem total domínio, de uso privativo e exclusivo; 

VIII. áreas de intervenção urbana são porções do território de 

especial interesse para o desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos 

específicos, nas quais poderão ser aplicados instrumentos de intervenção, previstos 

na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de 

regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de r' 

interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da - 
. 	_ 

expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação de C' ' 
Z 

espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação 

proteção de outras áreas de interesse ambiental; 



IX. beneficio econômico agregado ao imóvel é a valorização 

do terreno decorrente da obtenção de Potencial Construtivo Adicional, de alteração 

de uso e de parâmetros urbanísticos; 

X. biodiversidade é o conjunto diversificado e integrado de 

todas as espécies de seres vivos existentes em determinada região ou época; 

XI. biota é o conjunto de todos os seres animais e vegetais de 

uma região; 

XII. centralidades lineares ou polares são áreas onde se 

pretende estimular a intensificação e diversificação dos usos do solo e a formação 

de pólos terciários, propiciando adensamento populacional; 

XIII. Certificado de Potencial Construtivo Adicional — CEPAC 

é uma forma de contrapartida financeira de outorga onerosa do potencial 

construtivo adicional, da alteração de uso e de parâmetros urbanísticos, para uso 

específico nas Operações Urbanas Consorciadas; 

XIV. Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo 

Adicional — Certidão emitida pelo Executivo Municipal com valor de face expresso 

em reais, visando à execução de programas habitacionais de interesse social e de 

urbanização das favelas de Heliópolis e Paraisópolis, localizadas, 

respectivamente, nas Áreas de Intervenção Urbana de Ipiranga-Heliópolis e de 

Vila Andrade-Paraisópolis; 

XV. coeficiente de aproveitamento bruto é a relação entre a 

área construída total de todas as edificações de uma área bruta e a própria área bruta; 

XVI. coeficiente de aproveitamento de uma área urbana é a 

relação entre a área construída total de unia zona, área de intervenção ou operação 

urbana e sua área bruta; 

XVII. coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área 

construída computável de uma edificação e a área total do lote ou gleba podendo 

ser: 

a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito 

inerente aos lotes ou glebas urbanos; 

b) máximo, que não pode ser ultrapassado; e 

c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado 

subutilizado; 

XVIII. contrapartida financeira é o valor econômico, 

correspondente à outorga onerosa de potencial construtivo, de alteração de uso ou 

de parâmetros urbanísticos, a ser pago ao Poder Público pelo proprietário de 

imóvel, em espécie ou em Certificados de Potencial Adicional de Construção - 

CEPAC; 

XIX. corredores ecológicos é a faixa de vegetação natural ou 

semi-natural que liga áreas naturais preservadas possibilitando o fluxo de genes e o 

movimento da biota; 

XX. educação ambiental é o processo formativo do ser 

humano levando-o a conhecer o ambiente e a utilizar os recursos naturais de 

maneira racional e conservacionista; 

XXI. empreendimento de Habitação de Interesse Social 

(EH1S) é aquele que corresponde ao parcelamento do solo, uma edificação ou um 

conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à habitação de interesse 

social — H1S, com ou sem usos complementares; 

XXII. empreendimento em Zonas Especiais de Interesse 

Social (EZE1S) é o que contém destinação obrigatória de parte da área construída 

computável para Habitação de Interesse Social (HIS) e HMP; 

XXIII. empreendimento Habitacional de Mercado Popular — 

EHMP é aquele que corresponde ao parcelamento do solo, uma edificação ou um 

conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à habitação de mercado 

popular — HMP, com ou sem usos complementares; 

XXIV. estoque é o limite do potencial construtivo adicional, 

definido para zonas, microzonas, distritos, áreas de operação urbana ou de projetos 



estratégicos, passível de ser adquirido, mediante outorga onerosa ou por outro 

mecanismo previsto em lei; 

XXV. gabarito de altura máxima de uma edificação é a 

distância entre o piso do pavimento térreo e o ponto mais alto da cobertura, 

excluídos o ático e a caixa d'água; 

XXVI. Habitação de Interesse Social — HIS é aquela 

destinada a famílias com renda igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos ou com 

capacidade de pagamento a ser definido, promoção pública ou conveniada com o 

Poder Público, com padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga 

de garagem e área útil de, no máximo, 50 m2 (cinqüenta metros quadrados), com 

possibilidade de ampliação quando as famílias beneficiadas estiverem envolvidas 

diretamente na produção das moradias; 

XXVII. Habitação de Mercado Popular — HMP é aquela 

destinada a famílias com renda igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos 

ou capacidade de pagamento a ser definida em lei específica, de promoção pública 

ou privada, com padrão de unidade habitacional com até dois sanitários, até uma 

vaga de garagem e área útil de, no máximo, 70m2 (setenta metros quadrados); 

XXVIII. índice de cobertura vegetal é a relação entre a área 

permeável coberta por vegetação e a área do lote; 

XXIX. mobiliário urbano é o conjunto de elementos, que 

podem ocupar o espaço público, destinados a funções urbanísticas de: circulação e 

transportes; ornamentação da paisagem e ambientação urbana; descanso e lazer; 

serviços de utilidade pública, comunicação e publicidade; atividade comercial; 

acessórios à infra-estrutura, sendo implantados por agentes públicos ou por ente 

privado autorizado pela municipalidade; 

XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de 

potencial construtivo adicional acima do resultante da aplicação do coeficiente de 

aproveitamento básico, até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento  

máximo, de alteração de uso e parâmetros urbanísticos, mediante pagamento de 

contrapartida financeira; 

XXXI. passivo ambiental é o encargo do proprietário de 

imóvel em relação a danos ambientais, independentemente da época em que 

ocorreram; 

XXXII. pavimentação permeável ou drenante é aquela que 

permite o escoamento e o esgotamento de excesso de águas pluviais; 

XXXIII. pavimento térreo é aquele, onde está situado o 

acesso principal da edificação, segundo critérios estabelecidos em lei; 

XXXIV. potencial construtivo de um lote ou gleba é o 

produto resultante da multiplicação de sua área pelo coeficiente de aproveitamento, 

podendo ser: 

a) básico, que é o produto resultante da multiplicação de sua 

área pelo coeficiente de aproveitamento básico fixado para a zona onde está 

localizado; 

b) máximo, que é o produto resultante da multiplicação de 

sua área pelo coeficiente de aproveitamento máximo fixado para a zona onde está 

localizado; 

c) mínimo, que é o produto resultante da multiplicação de sua 

área pelo coeficiente de aproveitamento mínimo fixado para a zona onde está 

localizado; 

d) adicional, que corresponde à diferença entre o potencial 

construtivo igual ou inferior ao máximo c o potencial construtivo básico; 

e) utilizado de um lote, que corresponde à área construída 

computável; 	 . 

t) virtual, que é o potencial construtivo dos imóveis de, .; 	ti  • 
preservação cultural e ambiental, passível de ser transferido para outras árias .  

conforme o disposto em lei; , 

ets., 



XXXV. projeto de intervenção urbana estratégica é aquele 

que incide num território cuja localização urbana o predispõe a receber projetos 

urbanísticos e à implantação de equipamentos capazes de dinamizar e qualificar 

toda a região circunstante; 

XXXVI. Projetos Urbanísticos Específicos — PUE são 

aqueles aprovados pelo Executivo como necessários à concretização das finalidades 

das Áreas de Intervenção Urbana — AlUs, das Operações Urbanas Consorciadas, 

das reurbanizações de territórios e de projetos de intervenção urbana estratégica; 

XXXVII. promotores da habitação de interesse social — HIS 

são os seguintes: 

a) órgãos da administração direta; 

b) empresas de controle acionário público; 

c) entidades representativas dos futuros moradores ou 

cooperativas habitacionais, conveniadas ou consorciadas com o Poder Público; 

d) entidades ou empresas que desenvolvam empreendimentos 

conveniados ou consorciados com o Poder Público para execução de 

empreendimentos de Habitação de Interesse Social - HIS; 

XXXVIII. quota mínima de terreno por unidade construída, 

expressa em metros quadrados de terreno ou número máximo de habitações por 

metro quadrado de terreno, define o número máximo de domicílios ou unidades 

construídas por lote e indiretamente, a densidade demográfica máxima prevista para 

uma determinada zona ou porção do território. 

XXXIX. rua sem saída é a rua ou trecho de rua com conexão 

apenas com um logradouro público, tendo necessariamente duas mãos de direção e o 

mesmo percurso para a chegada e saída das propriedades para as quais dá acesso; 

solo urbano subutilizado é o terreno com área superior a 250m 2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados), onde o coeficiente de aproveitamento utilizado não 

atinge o mínimo definido no PDE para o local, excetuando aqueles: 

a) integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 

b) ocupados por estacionamento e outras atividades 

econômicas que não necessitem de edificação, conforme legislação em vigor; 

XL. taxa de ocupação é a relação entre a área da projeção 

horizontal da edificação ou edificações e a área do lote; 

XLI. taxa de permeabilidade é a relação entre a área 

permeável, que permite a infiltração da água no solo, livre de qualquer edificação 

ou pavimentação não drenante e a área do lote; 

XLII. transferéncia de potencial construtivo é o instrumento 

que permite transferir o potencial construtivo não utilizado no lote ou o potencial 

construtivo virtual de lote ou gleba ou o potencial construtivo correspondente ao 

valor do imóvel ou parte deste, no caso de doação, para outros lotes; 

XLIII. vila é o conjunto de habitações independentes, 

dispostas de modo a formar rua ou praça, interior à quadra, com ou sem caráter de 

logradouro público, que tenha sido reconhecida como tal pelo Poder Público; 

XLIV. conjunto residencial vila — conjunto de habitações em 

condomínio nos termos da lei; 

XLV. PDE — Plano Diretor Estratégico do Município de São 

Paulo, instituído pela Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

PARTE I 

DAS NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO 

DIRETOR ESTRATÉGICO 

TÍTULO I 

DOS ELEMENTOS ESTRUTUFtADORES 

Capítulo I 

Da Rede Estrutural Hídrica Ambiental 

Art. 30. Para fins desta lei, a Rede Estrutural Hídrica 

Ambiental, prevista nos termos do § 3° do artigo 106 do PDE, fica acrescida do 

M T. 
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disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 4°. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 5°. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo NI, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 1° deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 3° - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 

Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1° deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 4° - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 5° - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 6° - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 7° - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a defmição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

Capitulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 7°. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

- j 	• 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.675 23/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
Projeto de Lei No 636/2007 (ver documento) 
Mara Gabrilli 
Decreto no 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas pelo 
Plano instituído por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI N° 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n° 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2° desta lei. 
§ 10  O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas. 
Art. 2° O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 1° Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 2° O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 3 0  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 4° Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis n° 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e no 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 5° Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4° desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ . 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo Indice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substitui-lo. 
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Título: LEI No 15.099 05/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização para a 
população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 729/2009 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 53.040/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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. 1 2r LEI No 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT) 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 20  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 40  As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 5 0  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1 0  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1° e 3 0  do art. 
60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 5 0  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 	 — 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 	; 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 10  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 1 0  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 30  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 



• 
§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 

70  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 7 0  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n 0  10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

• 
Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e § 10  do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 10  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 10  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 10  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa_ 
constante do Anexo Único integrante desta lei. , 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua , 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua í 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 3 0  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator» 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice d 



• 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.  

• 

Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade 
Dispositivos vio- 

lados 
Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 

R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-

ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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DECRETO No 52.903, DE 6 DE JANEIRO DE 2012 
Regulamenta a Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Da limpeza de imóveis 

Art. 1 0 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
Do fechamento de terrenos 

Art. 20 . Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos. 
§ 1 0 . O fechamento poderá ser metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria 
revestida, devendo ter altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação 
ao nível do logradouro e ser provido de portão. 
§ 20 . O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, seja executado com, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30 . Independentemente do material escolhido, o fechamento deverá apresentar 
mureta de base com, no mínimo, 0,50m (cinquenta centímetros) de altura em 
relação ao nível do logradouro, para evitar eventual escoamento sobre o passeio 
público, sob o qual poderá ser executada canalização com abertura de gárgula nas 
guias. 
§ 40• O fechamento com material metálico poderá ser do tipo gradil e do tipo 
alambrado. 
§ 50 . O fechamento do tipo alambrado deverá ser de tela aramada, de fio resistente 
e trama de tamanho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm), com espaçamento máximo, 
entre nnourões, de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros). 
§ 60 . As características do fechamento poderão ser alteradas em função da 
evolução da técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 3 0 . Na hipótese de pertencer o terreno a loteamento aprovado, fica concedido, 
para cumprimento do disposto neste capítulo, o prazo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de 
Obras. 
Parágrafo único. Para controle do prazo fixado no "caput" deste artigo, o 
Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO, da 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, encaminhará cópia do Termo de 
Verificação de Execução de Obras à Subprefeitura competente. 
Art. 40 . A execução do fechamento dependerá de Comunicação, prevista no item 
3.3 do Capítulo 3 do Anexo 1 da Lei no 11.228, de 26 de junho de 1992 — Código 
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de Obras e Edificações, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a ser requerido, 
pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, no caso de imóvel que acompanhe os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, à exceção do fechamento com características de muro de arrimo. 
Art. 5 0• Considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho cuja construção, 
reconstrução ou conservação esteja em desacordo com as regras e padrões 
técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadra na definição prevista no "caput" deste artigo o 
fechamento executado até a data da publicação da Lei no 15.442, de 9 de setembro 
de 2011, desde que de acordo com a legislação vigente na data de sua execução e 
mantido em bom estado de conservação. 
Art. 6o. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, 
por impossibilidade ou dificuldade para a execução de obras, nos seguintes casos: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. O terreno com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em 
vigor fica dispensado da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre o passeio público, os tapumes exigidos pela legislação 
que trata da execução de obras. 

CAPÍTULO III 
Dos passeios públicos 

Art. 7o. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios públicos na extensão correspondente a sua 
testada, na conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
Art. 8 0 . Para os efeitos da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto, o passeio 
público será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes na data de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio público existente. 
Parágrafo único. Entende-se por obstáculo a existência de qualquer tipo de 
interferência, permanente ou temporária, que impeça a circulação livre e segura 
dos pedestres, cuja instalação no passeio público não tenha sido autorizada pelo 
Poder Público. 
Art. 9o. Os responsáveis pelos imóveis localizados nas rotas ennergenciais 
abrangidas pelo Plano Emergencial de Calçadas instituído pela Lei no 14.675, de 23 
de janeiro de 2008, e na Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, de acordo 
com os §§ 1 0  e 3o do artigo 6o da Lei no 13.885, 25 de agosto de 2004, deverão 
manter os passeios públicos em perfeito estado de conservação até que sua 
padronização seja executada pelo órgão municipal competente, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto. 
Parágrafo único. Após a execução padronizada do passeio público pelo órgão 
municipal competente, o responsável pelo imóvel, edificado ou não, terá a 
obrigação de mantê-lo sempre em perfeito estado de conservação, sob pena de 
aplicação da multa prevista: 
I - no artigo 5 0  da Lei no 14.675, de 2008, no caso dos passeios públicos 
localizados nas rotas emergenciais abrangidas no Plano Emergencial de Calçadas; 



II - na Lei n 0  15.442, de 2011, e neste decreto, nos termos do artigo 63, inciso I, 
do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, no caso dos passeios públicos 
localizados na Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3. 
Art. 10. Os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes do Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei n 0  10.558, de 17 de 
junho de 1988, deverão manter os passeios públicos em perfeito estado de 
conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei n 0  15.442, de 
2011, e neste decreto. 
Art. 11. Os passeios públicos deverão ser construídos, reconstruídos ou 
conservados de acordo com as regras e padrões técnicos estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 12. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de passeio público, por 
impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, quando: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Art. 13. No caso de passeio público em mau estado de manutenção e conservação 
em decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado 
do cumprimento da obrigação prevista no "caput" do artigo 7 0  deste decreto até 
que seu corte ou supressão, nas hipóteses previstas pela legislação específica, seja 
providenciado pela Administração Municipal ou por quem para tanto esteja 
autorizado. 
§ 1°. A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público, de acordo 
com as disposições da Lei n 0  15.442, de 2011, e deste decreto. 
§ 2°. O responsável pelo imóvel fica obrigado a executar, manter e conservar o 
passeio público na parte não afetada pela existência da espécie arbórea. 
Art. 14. A instalação de mobiliário urbano no passeio público, tais como telefones 
públicos, caixas de correio, cestos públicos de lixo e bancas de jornais, não poderá 
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre acesso e circulação de 
pedestres, em especial de pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres 
e motoristas, na confluência de vias, observada a normatização específica, sob 
pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei n° 15.442, 
de 2011. 
§ 1 0 . Qualquer que seja a largura do passeio público deverá ser respeitada a faixa 
livre mínima de 1,20 metros (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente à livre circulação de pedestres. 
§ 2°. Os permissionários de bancas de jornais instaladas em desacordo com o 
disposto no § 1 0  deste artigo serão notificados para indicação de outro local para 
desempenho da atividade, cabendo à Subprefeitura verificar o atendimento dos 
requisitos legais para a efetivação da alteração. 

CAPÍTULO IV 
Das responsabilidades, procedimentos e penalidades 

Art. 15. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos na Lei n 0  
15.442, de 2011, e neste decreto: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, observado o disposto nos artigos 9° e 10 
deste decreto; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0 . O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que tratam a 
Lei n0  15.442, de 2011, e este decreto quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade. 



§ 2°. As permissionárias de uso de vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30 . Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo respondem 
solidariamente pela regularidade do imóvel nos termos das disposições da Lei n 0  
15.442, de 2011, e deste decreto, bem como pelas penalidades decorrentes de seu 
descumpri mento. 
§ 4°. Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo poderão 
comunicar à Prefeitura a ocorrência de danos aos passeios públicos causados pelas 
permissionárias de uso das vias públicas a que se refere o § 2° deste artigo, tão 
logo verificado o dano, visando o direcionannento da ação fiscalizatória contra a 
permissionária infratora. 
Art. 16. A edição de lei de melhoramento público ou de decreto de utilidade pública 
para desapropriação, enquanto não efetivada a imissão na posse, não desobriga o 
responsável pelo imóvel do cumprimento das disposições da Lei no 15.442, de 
2011, e deste decreto. 
§ 1 0 . A execução do fechamento e/ou passeio público, pelo responsável pelo 
imóvel, deverá observar o alinhamento efetivamente existente. 
§ 2°. O responsável pelo imóvel responderá pela limpeza da área total do terreno 
independentemente da localização de muros, grades ou fechos que tenham sidos 
construídos dentro da propriedade. 
§ 3°. Após a efetivação da desapropriação parcial, deverá ser exigida, do 
responsável pelo imóvel, a execução do fechamento e/ou passeio público, junto ao 
novo alinhamento. 
Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei n° 15.442, de 2011, e deste 
decreto acarretará a lavratura, por irregularidade constatada, de autos de multa e 
de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou o passeio público, 
conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo fica reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 18. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal a que se refere a Lei n° 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 1 0 . Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2°. A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial 
da Cidade. 
§ 3°. O prazo para atendimento da notificação será contado em dias corridos, a 
partir da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do 
fim. 
Art. 19. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
Art. 20. Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
artigo 17 deste decreto, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
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Art. 21. Os valores das multas previstas nos artigos 8o, 11, 14e § 1 0  do artigo-2 
da Lei no 15.442, de 2011, serão os constantes do Anexo Único integrant 
referida lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8 0, 11, 14 e § 1 0  do 
artigo 20 da Lei no 15.442, de 2011, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da publicação do edital referido no § 2 0  do artigo 
18 deste decreto, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1 0 . Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20 . A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento 
das Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
§ 30 . A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40 . O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e 
parágrafo único do artigo 20, ambos deste decreto. 
§ 50 . O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando do responsável omisso o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
§ 1 0 . A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura, com base na tabela 
municipal de preços em vigor na data de sua execução. 
§ 20 . Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30 . Findo o prazo previsto no § 2 0  deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, para a respectiva cobrança. 
Art. 24. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no artigo 8 0  da Lei no 15.442, de 2011, perdure por 
mais de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
Da abertura de gárgulas, do rebaixamento e chanframento de guias e 
das travessias sinalizadas para pedestres 

Art. 25. A abertura de gárgulas sob o passeio público, para escoamento das águas 
pluviais, o rebaixamento e o chanframento de guias para acesso de veículos serão 
executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento 
dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos 
serviços e atualizados em consonância com a legislação vigente. 
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§ 1°. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de qUé• ti* 
"caput" deste artigo incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço 
dos serviços, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20 . Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa aplicada por inobservância 
ao disposto no "caput" deste artigo, responderá pelo preço correspondente ao 
refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que não 
puderem ser aproveitadas. 
Art. 26. O rebaixamento de guias para acesso de veículos será executado nas 
seguintes hipóteses: 
I - para as entradas ou saídas de veículos constantes de projetos aprovados pela 
Prefeitura; 
II - para as entradas ou saídas de veículos nos imóveis existentes, edificados ou 
não, atendidas as disposições da normatização específica, após pronunciamento 
favorável da Subprefeitura competente. 
Art. 27. Os requerimentos para abertura de gárgulas ou para rebaixamento de 
guias deverão ser protocolados diretamente na Subprefeitura. 
§ 1°. Em se tratando de hipótese prevista no inciso II do artigo 26 deste decreto, o 
preço dos serviços correspondentes será cobrado somente após o pronunciamento 
favorável da unidade competente para a sua execução. 
§ 2°. Se, para o acesso de veículos, além do rebaixamento de guias, houver 
necessidade de remanejamento de árvore, obras, captação pluvial ou qualquer 
outro melhoramento de responsabilidade direta da Prefeitura, as despesas 
correspondentes serão orçadas pelas unidades competentes da Subprefeitura e 
cobradas antes da execução dos serviços de rebaixamento de guias. 
§ 3 0 . Se além do rebaixamento das guias, houver necessidade de remanejamento 
de peças, cabos, postes, mobiliários urbanos ou qualquer bem pertencente a 
concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, o remanejamento 
deverá ser solicitado e obtido, pelo interessado, perante tais empresas antes do 
requerimento à Prefeitura. 
Art. 28. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte do passeio público necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
sinalizadas e nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1°. Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o artigo 14 
deste decreto junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena 
de aplicação da multa constante do Anexo Único integrante da Lei n 0  15.442, de 
2011. 
§ 2°. O mobiliário existente que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou a de motoristas será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 3 0 . O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, prevista no § 3° do artigo 20 da Lei n° 15.442, de 
2011, atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40 . Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
Das disposições finais 

Art. 29. As reclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação das 
disposições da Lei n 0  15.442, de 2011, e deste decreto serão feitas pelo número 



156 - Disque-Calçadas ou pelo acesso ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - 
SAC, disponível no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Parágrafo único. Os munícipes poderão contribuir com a fiscalização a ser 
empreendida pelo órgão municipal competente, informando, por meio dos canais 
indicados no "caput" deste artigo, os danos causados aos passeios públicos e 
calçadões pelas permissionárias de uso das vias públicas em decorrência da 
implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados. 
Art. 30. A Administração Municipal poderá celebrar contratos, mediante licitação, 
para a prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como 
para a execução das obras e serviços tratados na Lei no 15.442, de 2011, e neste 
decreto. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MANOEL VICTOR DE AZEVEDO NETO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 
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PROJETO DE LEI 01-00421/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Adolfo Quintas (PSDB), Agnaldo Timóteo 
(PR), Alfredo Cavalcante (PT), Aníbal de Freitas Filho (PSDB), Atilio 
Francisco (PRB), Attila Russomano (PP), Aurélio Nomura (PSDB), Carlos 
Apolinario (PMDB), Carlos Neder (PT), Celso latene (PTB), Claudinho de 
Souza(PSDB), Dalton Silvano (PV), David Soares (PSD), Edir Sales (PSD), 
Eliseu Gabriel (PSB), Fernando Estima (PSD), Florian0 Pesaro (PSDB), 
Gilson Barreto (PSDB), Goulart (PSD), Italo Cardoso (PT), Jamil Murad (PC 
DO B), Jose Americo (PT), José Ferreira (Zelão) (PT), José Rolim (PSDB), 
Juliana Cardoso (PT), Marco Aurélio Cunha (PSD), Marta Costa (PSD), 
Milton Ferreira (PSD), Milton Ferreira (PSD), Milton Leite (Democratas), 
Natalini (PV), Netinho de Paula (PC DO B), Noemi Nonato (PSB), Oliveira 
(PSD), Palo Frange (PTB), Quito Formiga (PR), Sandra Tadeu 
(Democratas), Senlval Moura (PT) e Souza Santos (PSD). 
"Introduz alteração no Parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1 0  e 20  e 
caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Revoga o parágrafo único e altera o caput do artigo 11 da Lei 15.442 de 9 
de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento 
ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Art. 20  - O caput do artigo 12 e os § 1 0  e 20 , passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 
pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante 
do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da lei no 10.208, de 05 de dezembro de 
1986. 
§ 1 0  Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2 0  A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade. 

(...)" 
Art. 3 0  - O artigo 14 da Lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 o parágrafo único desta lei será lavrada multa. 
Art. 4 0  - O art. 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0 , 14 e § 1 0  do art. 20 desta lei 
serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

PROJETO DE LEI 01-00421/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Introduz alteração no Parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1 0  e 20  e 
caput do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 
2011. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Revoga o parágrafo único e altera o caput do artigo 11 da Lei 15.442 de 9 
de setembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento 
ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Art. 20  - O caput do artigo 12 e os § 1 0  e 20 , passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 
pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante 
do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da lei no 10.208, de 05 de dezembro de 
1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhados ao endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade. 

(...)" 
Art. 30  - O artigo 14 da Lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 o parágrafo único desta lei será lavrada multa. 
Art. 40  - O art. 15 da lei passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8o, 14 e § 1 0  do art. 20 desta lei 
serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13-01677/2012 apresentado em 28/11/2012 pelo Vereador 
Souza Santos (PSD). 

Publicação original no DOC 10/10/2012, p. 108: 



PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-00056/2013 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 07/13). 
"Introduz alterações nos artigos 14, 16 e 17 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 
2011. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 14, 16 e 17 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14 	  
§ 1 0 . A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 (trinta) dias 
até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da 
regularização pela Administração Municipal. 
§ 2°. A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 30 (trinta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8°, 11, 14, § 1° do 
artigo 19 e §§ 1 0  e 3° do artigo 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com 
efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 
2° do artigo 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
	 "(NR) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR)" 
Art. 2 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes". 

• 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0067/13. , 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa introduzir , 
alterações na Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de , 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção 'e manutenção de 
passeios. 

As alterações propostas objetivam modificar a sistemática atual, concedendo ao infrator 
prazo de 60 (sessenta) dias para a regularização da situação, somente após o qual será 
permitida a aplicação da pena de multa. Pretende, ainda, cancelar todas as multas aplicadas , 
sem a observância dessa nova sistemática. 

Em suma, a propositura visa evitar a aplicação direta de multa pelo descurnprimerito dos . , 
dispositivos da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, privilegiando-se, inicialmente, a 
intimação para a devida regularização da limpeza, do fechamento ou do passeio e, apenas: 
posteriormente, caso não seja atendida tal intimação, seja lavrado o auto de multa. , 

O projeto tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentado no exercício.-da 
competência legislativa desta Casa. 

Com relação à matéria de fundo, denota-se que a propositura insere-se no âmbito dó Direito: 
Urbanístico e na competência do Município para legislar sobre a matéria decorre do preceito • 
constitucional que assegura à comuna autonomia para legislar sobre assuntos de interessef,', 
local (art. 30, I), promover, no que couber, adequado ordenamento territorial» mediarite' - 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo' urbano '(arf::'30;',' 
VIII), e, ainda, executar a política de desenvolvimento urbano, de acordo com as ' diretrizes 
fixadas pela União (art. 182). 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro" 
Malheiros, 6a ed., págs. 380/381 e 384: 

"... o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e 
formulação dos princípios e normas que devem reger os espaços 
habitáveis, no seu conjunto cidade-campo. Na amplitude desse conceito, 
incluem-se todas as áreas em que o homem exerce coletivamente 

_qualquer de suas quatro funções essenciais na comunidade: habitação, 
trabalho, circulação e recreação ... 

... o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que 
nele interferem, através de imposições de ordem pública, expressas 'em 
normas de uso e ocupação do solo urbano ou urianizável, ou de 
proteção ambiental, ou enuncia regras estruturais , e 'funcionais , 
edificação urbana coletivamente considerada ... 

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, 
destinam-se, pois, a regular o uso do solo, as construções 'e o 
desenvolvimento urbano, objetivando o melhoramento das condições de 
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vida coletiva, sob o aspecto físico-social. Para isto, o Urbanismo 
prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança, 
funcionalidade e estética para a cidade e suas adjacências, ordenando, 
desde o traçado urbano, as obras públicas, até as edificações 
particulares que vão compor o agregado humano." 

Além disso, destaque-se que as multas impostas pelo descumprirnento da Lei ,n° 15.442/11 
têm como fundamento o exercício do Poder de Polícia: "faculdade de que dispõe ,a 
Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e , 
direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado", na definição cunhada 
por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 13° edição. Brasília: 

1110 	ímpetus. pág.157). 

Há que se frisar ainda que essa multa tem natureza educadora, vez que a punição é 
imposta para se evitar que o descumprimento de determinada norma volte a se repetir, vale ' 
dizer, a função da multa se manifesta através da mudança de comportamento do cidadão. 
não possuindo, portanto, natureza arrecadatória. 

Dessa forma, nada mais razoável do que se proceder, em um primeiro momento, a 
intimação para a devida regularização da limpeza, do fechamento ou do passeio, para' que 
num segundo momento, caso não seja atendida tal intimação, seja lavrado o respectivo auto 
de multa, e, assim, seja consagrada a função pedagógica da pena pecuniária. 

Nesse sentido, ensina Celso Antônio Bandeira de Mello que: 

Evidentemente, a razão pela qual a lei qualifica certos comportamentos go 
infrações administrativas, e prevê sanções para quem nelas' inçoria;‘..‘ 
desestimular a prática daquelas condutas censuradas ou :,constranger 
cumprimento das obrigatórias. Assim, o objetivo da composição :das: figurés 
infracionais e da correlata penaliza ção é intimidar eventuais infratores,.;pard.:que', 
não pratiquem os comportamentos proibidos ou para induzir os -  administradoS'a 
atuarem na conformidade de regra que lhes demanda comportamento positivo .  (.:,) 
Não se trata, portanto, de causar uma aflição, um "mal", objetivando'castigar"o , 
sujeito, levá-lo à expiação pela nocividade de sua conduta. O`Direito tem como
finalidade unicamente a disciplina da vida social, a conveniente organizaçãó'..dela, - ' 
para o bom convívio de todos e bom sucesso do todo social, 'nisto" se' esgotando' 
seu objeto. Donde, não entram em pauta intentos de "represália". de castigd,Yde . ' 
purgação moral a quem agiu indevidamente. É claro que também não' se trata.  
quando em pauta sanções pecuniárias — caso das multas —, de captar Proveitos 
econômicos para o Poder Público, questão radicalmente estranha à naturezavdas• 
infrações e, consequentemente, das sanções administrativas. (In. Curso de Direito:' 
Administrativo, 26° Ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2009, p. 841/842.) .  (grifo 
nosso) 

Por fim, pretende ainda o projeto, cancelar todas as multas previamente aplicadas 'pelo 
descumprimento do disposto na Lei n° 15.442/11, ou seja, todas as multas aplicadas 'sem a , 
prévia intimação para regularização da situação com a abertura de prazo para ,tal de, 6 
(sessenta) dias. 
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Nesse aspecto, sob o ponto de vista estritamente jurídico, cabe-nos considerar que referida 
multa não tem natureza tributária, razão pela qual não se impõe a aplicação do disposto no 
art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à • 	melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°067/13 

Altera a redação do artigo 11, dos §§-1° e' 2° e o 
caput do artigo 12 e dos artigos 14 e 15 da Lei n°, 
15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe 
sobre a limpeza de imóveis, á fechamento de 
terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 100  artigo 11 da Lei 15.442 de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar com 
redação: 

"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou 
o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias." (NR) 

Art. 2° O artigo 12 da Lei 15.442 de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 12. O auto de intimação será dirigido ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, s 
pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante' 
do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da lei n° 10.208, de 05 de dezembro de , 
1986. 

§ 1° Presumir-se-á o recebimento da intimação, encaminhada ao 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 

endereço 

§ 2° A intimação para regularização será objeto de publicação por edital no Diário 
Oficial da Cidade. 

(NR) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br   
PI0067-13 S 



p10067-13 

Art. 300  artigo 14 da Lei 15.442 de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação no prazo estabelecido n 
art. 11, será lavrada multa." (NR) 

Art. 40  O artigo 15 da Lei 15.442 de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8°, 14 e § 1 do art. 20 desta lei. 
serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei." (NR) 

Art. 5° Ficam canceladas todas as multas aplicadas em razão da não observância da Lei r! 
15.442/11 que não tenham sido precedidas de intimação para regularização da infração n o  
prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 11 da citada Lei n° 15.442/11. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em , 

ARSELINO TA 

TE LOPES 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 067/13, de autoria do Nobre Vereador Gilson Barreto, que introduz 
alteração no parágrafo único e no "caput" no artigo 11, nos § 1° e 20  e "caput" do artigo 12 
e, nos artigos 14 e 15 da Lei n° 15.422, de 09 de setembro de 2011 e dá outras 
providências. 

A proposição pretende alterar a Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, com o 
intuito de evitar a aplicação direta de multa, concedendo prazo improrrogável de 60 
(sessenta) dias para o infrator regularizar a situação. Objetiva, ainda, cancelar todas as 
multas aplicadas anteriormente com base no dispositivo vigente e prevê que caberá às 
Subprefeituras prestarem todas as orientações necessárias aos munícipes para que estes 
possam sanar as irregularidades apontadas no auto de intimação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJLP 
manifestou-se pela Legalidade, através do Parecer n° 149/13, com Substitutivo, a fim de 
adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Desse modo, o objetivo é que aquele Poder, através de seus órgãos, se manifeste 
sobre o teor do PL n° 067/13 na forma do Substitutivo aprovado pela CCJLP, enfocando 
também as seguintes questões: 

1. Existem óbices com relação à sistemática proposta no projeto, que consiste na 
instituição de procedimento de intimação, prévio à aplicação de multa, ao invés 
da imediata lavadura de autos de multa com posterior abertura de prazo para a 
regularização das adequações necessárias, tornãdo sem efeito a penalidade 
mediante comunicação do saneamento das irregularidades? 

2. Qual o impacto da retirada da renovação da multa prevista no parágafo único 
do artigo 14 da Lei n° 15.442/11? 

3. Com se avalia a disposição que prevê na iniciativa, o cancelamento das multas 
aplicadas em razão da não observância da Lei n° 15.442/11 que não tenham 
sido precedidas de intimação para regularização da infração no prazo de 60 
(sessenta) dias? 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar junto ao 
ofício, cópia do conteúdo do projeto de lei em apreço. 

São Paulo, 24 de abril de 2013. 

Verea 	 atarazzo 
Presidente d Comi ao e Política Urbana, 

Metrope itana e d Meio Ambiente 
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Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Ver acto i  se 	érico 
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Senhor Prefeito, 1 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 
67/2013, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que "Introduz alteração no parágrafo 
único e no "caput" no artigo 11, nos §§ 1° e 2° e "caput" do artigo 12 e, nos artigos 14 e 
15 da lei n° 15.422, de 09 de setembro de 2011 e dá outras providências.", solicitando 
que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Pedido da Comissão solicitante. 

S.G.N.-A.T.L 

09 MAI 2013 

RECEBIDO 

• 

fina iza Vones (..ronws Terreiro 
RF: 5135.083,1.01 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
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São Paulo, L2de 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: OF-SGP 12 n° 0134/2013 

5 _ DOCREC 
15- 0030612013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao pedido de subsídios da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa 64  

Presidência, por cópia, as informações prestadas pela Secretaria Municipal de 

Coordenação das Subprefeituras acerca do Projeto de Lei n° 67/13, de autoria 'd 

do Vereador Gilson Barreto, que visa alterar a Lei n° 15.442, de 9 de setembro :1 

de 2011 ("Lei das Calçadas"), concluindo pela inviabilidade da propositura. 
ffi Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus , 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONI DO 
Secretário do 

O MADORMO 
rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M14cgs 
Resp 67- 3 
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Recebido na Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

São Paulo,  9 0/0_1 4 3 	4 5-  h 

Leonardo 	1edrazzoIi 
RF: 11372 
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Folha de Informação n°, 13 

Informação n° 844/SMSP/SGUOS/13 

A 
SMSP / SGUOS 

Mv Sra. Supervisora Geral 

Trata o presente de apreciação do PL n° 67/13, de autoria do legislativo, 
que propõe alteração no parágrafo único e no "caput" do artigo 11, nos 4Ç 1° e 2° e "caput" do 
artiqo 12 e nos artigos 14 e 15, da Lei n° 15.442/2011.  SMSP/ATAJ encaminhou a esta supervisão 
para manifestação quanto aos questionamentos de folha 03 e o de folha 11. É o resumo. 

Quanto aos questionamentos de folha 03: 

1. 	A publicação da Lei n° 15.442, de 03 de maio de 2011, revogou a sistemática contida na 
Lei n° 10.508, de 04 de maio de 1988, cujo procedimento era de primeiro lavrar uma 
"notificação", para que no prazo de 30 (trinta) dias fosse regularizada a situação e, caso 
não atendida a notificação, fossem lavradas multas mensais até a regularização da 
situação notificada. 

Tal sistemática se tornou ineficaz, pois, levava-se certo tempo para penalizar os infratores, 
indo de encontro aos anseios dos munícipes prejudicados pelas diversas irregularidades, 
podendo, neste espaço temporal, no caso dos passeios públicos, ocorrerem acidentes. 

Ora se a intimação "prévia" prevalecer e com prazo ampliado para 60 (sessenta) dias, caso 
ocorra algum acidente, neste espaço de tempo, não haverá como responsabilizar o 
responsável, no caso dos passeios públicos. O que, a meu ver, esta sistemática, somente 
beneficiará os possíveis infratores, ferindo em muito o espírito da lei. 

Ao contrário  do proposto no PL 067/13, a Lei n° 15.733, de 03 de maio de 2013, que 
promoveu alterações na Lei n° 15.442/2011, além de ampliar o prazo da intimação de 30 
(trinta) para 60 (sessenta) dias, manteve a lavratura, concomitante, de auto de multa, por 
irregularidade constatada. Vinculando  a "anulação do auto de multa"  à regularização da 
situação. Tal exigência assegura que o espírito da lei seja preservado, beneficiando tanto 
aos que utilizam os espaços públicos, em especial as pessoas portadoras de deficiência, a 
exemplo dos passeios públicos, como também, aqueles que regularizaram a situação num 
prazo, agora, ampliado para 60 (sessenta) dias. 

Portanto, entendemos que retornar à sistemática da legislação, anteriormente revogada, é 
um retrocesso, em detrimento aos beneficiários da legislação. Neste sentido entendemos 
que as alterações promovidas pela Lei n° 15.733, de 03 de maio de 2013, são muito mais 
eficiente do que o proposto no PL 067/13. 

• 
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2. Entendemos que a retirada da renovação da multa, possibilitara a perpetuação da 
irregularidade, urna vez que, aplicada uma única multa e não sendo regularizada a 
situação, a fiscalização não terá fundamento legal para sua renovação. Transferindo a 
responsabilidade para a própria administração de, a seu critério, executar as obras e 
serviços, na forma prevista no artigo17, da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, 
alterada pela Lei n° 15.733, de 03 de maio de 2013. Ora se tal proposta prevalecer criará 
sérios obstáculos intransponíveis para assegurar a acessibilidade, no caso dos passeios, 
assunto, atualmente, predominante na midia em geral. 

Somando-se ao acima exposto, entendemos, também, que tal proposta não tem 
condições de prosperar, uma vez que perdeu seu objetivo,  face a publicação da Lei n° 
15.733, de 03 de maio de 2013, cujo art. 1°, substituiu a redação do "parágrafo único",  do 
Art. 14, da Lei n°15.422, de 09 de setembro de 2011, pelos §§ 1°e 2°, ampliando o prazo, 
para a renovação da multa, de 30 (trinta) para 60 (sessenta) dias, no caso de persistência 
na irregularidade, bem como introduziu a possibilidade de "anulação" do auto de multa 
lavrado, vinculando à regularização da situação. Sendo, também, muito mais eficiente 
do que o proposto no PL 067/13. 

3. A proposta contida no Art. 5°, do PL 067/13, cuja redação consta em folha 09, a meu ver, 
poderá levar a sérios danos ao erário público, pois, é obvio que todas as multas aplicadas 
em razão da não observância à Lei n° 15.442/2011, foram lavradas concomitantemente 
com uma intimação para regularização no prazo de 30 (trinta) dias, não havendo nenhuma 
possibilidade de lavratura de intimação com prazo de 60 (sessenta),  por isso, tal previsão 
possibilitará o cancelamento em massa de todos os autos de multas, bem como, ao 
contrário do previsto na Lei n° 15.733, de 03 de maio de 2013, beneficia até aqueles que já 
pagaram as multas. Tal proposta além de prejudicar os cofres públicos com suas 
devoluções, beneficiará apenas os infratores que ignoraram as responsabilidades contidas 
na Lei n° 15.442/2011, em detrimento dos pedestres beneficiários da legislação, que, no 
caso do passeio público, necessitam de espaço livre para circulação segura e em especial 
as pessoas portadoras de deficiência. 

Ora cancelando-se todas as autuações, anteriores, com base na Lei n° 15.442/2011 e 
somando-se à proposta de não renovação das multas, torna-se o espirito da lei totalmente 
ineficiente, uma vez que irá ignorar os beneficiários da lei, colocando em cheque a 
administração perante a população e à mídia em geral. 

Ao contrário  do proposto no PL 067/13, as alterações promovidas pela Lei n° 15.733, de 
03 de maio de 2013, cujo §2°, do seu artigo 3°, já prevendo a "anulação" dos autos 
lavrados, vinculando, para tanto, a exigência de que o infrator regularize a situação,  num 
prazo de 60 (sessenta) dias após a autuação. Portanto, tal exigência, assegura que o 
espirito da lei seja preservado. Sendo, também, muito mais eficiente do que o  
proposto no PL 067/13. 
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Quanto ao questioriii—netWa-fõina 11: 

• As alterações na Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, promovidas 
pela Lei n° 15.733, de 03 de maio de 2013, continua assegurando a ampla defesa e o 
contraditório, pois, manteve em seu art. 16, o direito a defesa e em seu § 1° o de recurso. Indo 
mais além, possibilitando a "anulação" do auto de multa, caso a irregularidade seja sanada, 
direito, até então, não previsto na Lei n° 15.442/2011, nem no presente PL. Também, a Lei n° 
15.442/2013 alterou o art. 22, abrindo a possibilidade de o executivo disponibilizar orientação 
técnica aos munícipes para o cumprimento da lei, bem como incluiu o Art. 22-A, também, 
possibilitando que a Administração realize ampla campanha educativa. Além de exigir que os 
autos de infração contenham a indicação sobre a localização e a descrição clara das 
irregularidades constatadas. Suprindo,  portanto, em muito, a justificativa,  contida em folha 06. 

Face ao acima exposto somando-se às respostas aos quesitos de folha 03, 
entendemos que as alterações, na Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, já promovidas pela 
Lei n° 15.733, de 03 de maio de 2013, são mais eficientes do que as contidas no presente PL. 

Feitas nossas manifestações, solicito o retorno do presente à SMSP/ATAJ, 
com proposta de veto total ao PL n° 67/13. 

(11  
João Fibriaflo F ustino 

1.922.5.0 
Agente Vistor / SMSP / SGUOS 

A 
SMSP / ATAJ 
Sra. Procuradora 

Retornamos o presente com as manifestações desta su 
com proposta de veto total ao PL n° 67/13. 

Arq. arly Kiatake 
Supervisora Geral d jso e Ocupação do Solo 

SMSF; / SGUOS 
MK 1 JFF 

.To Fl ri no Faustino 
551.922. .02 – SMSP/SGUOS 

Atenciosamente, 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICÁ DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do PA n° 2013/0.134.977-8 

Assunto: Projeto de Lei n° 67/2013, 

"caput" no artigo 11, nos termos dos 

artigos 14e 15 da Lei n° 15.422/2011 

Folha de informaçãcvm° 

45C• 
ri:3  

que introduz alteração no parágrafo úni4o 4le o  
parágrafos 1° e 2° e "caput" do artigo 12 e nós 

e dá outras providências • 
Interessado: Secretaria do Governo Municipal. 

SMSP/GABINETE 
Senhor Secretário 

O presente foi encaminhado a SMSP/ATAJ para atendimento do pedido de 

subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente da Câmara do Município de São Paulo, bem como para manifestação 

conclusiva da Pasta quanto aos termos da propositura. 

Considerando que o prazo fixado para resposta termina nesta data, 

permitimo-nos tratar a matéria de forma breve. 

Primeiramente, esclarecemos que a proposta legislativa em análise 

coalha com a Lei n° 15.733/20013 recentemente aprovada.  

Em segundo lugar, frisamos que SMSP/SGUOS respondeu os 

questionamentos formulados pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente constante de fls. 03 e aos formulados por SGM/ATL às fls. 11. 

As razões apresentadas por SMSP/SGUOS às fls. 13/15 poderão ser levadas 

em consideração por Vossa Senhoria para deliberação quanto ao veto ou sanção da 

Proposta de Lei em análise. 

No que se reporta aos aspectos jurídicos, entendemos que a hipótese é de 

veto ao projeto de lei em análise. 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar—Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050-- Fax 324 1-3270 



Folhe n* 	do proc. 

6 -k- de 20 11'), 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUB PREFEITURAS 

Leonard 	edrazzoll 
RF 1 .372 -; Sd:P=42'' 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURIDICOS 

Folha de informação n° 
Do PA n° 2013/0.134.977-8 

4),k, 
Isso porque O PL n° 67/2013 é contrário ao interesse público, pgiAsgai s, 4,4  44,  

aprovado, tornará sem efeito as alterações promovidas pela Lei n° 15.733/2013 à Leilk,":01 
15.442/2011. 

Note-se que a redação dos artigos 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei n° 15.442/2011 

foram alterados pela Lei n° 15.733/2013. E consoante se verifica dos apontamentos de 

fls. 13/15, o PL n° 67/2013 objetiva o retorno da sistemática anterior, a qual se mostrou 
ineficiente. 

Entendemos, ademais, que, face a edição da Lei n° 15.733/2013, a aprovação 

do PL n° 67/2013 poderá colocar em risco o princípio da segurança jurídica, o qual 

norteia todo o sistema jurídico. 

Ante o exposto, propomos o retorno do presente a SGM/ATJ, em caráter de 

urgência, com resposta à consulta formulada, opinando pelo veto total do PL n° 

67/2013, vez que contrário ao interesse público (artigo 42, parágrafo 1° da LOMSP). 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

te/r12.' 
ANDRÉA PEREIRA DE ALMEIDA 
Procuradora do Município 
Assessora Técnica - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 210.367 

De aj.() do. 

FABI i , LEITE 1 'LÀNDILLVGINDRO 
Procur 	_unicípio 
Assessa Chefe cra---. ATAI --7SMSP 
OAB/SP n° 182.416 

Rua Libero Badaró, 425— 35 0  andar — Centro 
Cep: 01009-000-- SAo Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050— Fax 3241-3270 



3  Urjn 
, 

af3100  OA' 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de informação n° Do PA n° 2013/0.134.977-8 

 

Folha n°  G4  do proc. 

de 20 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFE1TURAS 

Leonardo JUpjedrazzoIl 
RF 11.37 - SGP-12 

Assunto: PL n° 67/2013, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que introduz alteração 

no parágrafo único e "caput" do artigo 11, nos parágrafos 1° e 2° e "caput" do artigo 12 

e nos artigos 14e 15 da Lei n° 15.422/2011. 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal. 

SGM/ATL 
Senhor Assessor Especial, 

Em atenção ao quanto requerido às fls. 11, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria com resposta à consulta formulada nos termos de fls. 13 e seguintes e, 

acolhendo as manifestações prestadas por SMSP/SGUOS e SMSP/ATAJ, opinamos 

pelo veto ao PL n° 67/201, de autoria do Vereador Gilson Barreto. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário Municipal 
SMSP 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar— Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3 I 01-5050 — Fax 3241-3270 
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CiUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16 - PAR 
16- 01272/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
067/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 67113, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, 
que introduz alteração no parágrafo único e no "caput" no artigo 11, nos §§ 1° e 2Zte 
"caput" do artigo 12 e, nos artigos 14 e 15 da Lei n° 15.422, de 09 de setembro de 2011;e 
dá outras providências. 

Segundo sua justificativa, a proposição objetiva alterar a lei que dispõe sobre os 
passeios no município por existirem dúvidas quanto a sua aplicação pelos munícipes. 
Para tanto, propõe que, antes da aplicação da multa, seja dada ciência da irregularidade 
constatada pela municipalidade e concedido prazo para a sua regularização, com as 
devidas orientações necessárias para a correta adequação das calçadas. Por fim, propõe 
o cancelamento das multas aplicadas pelo descumprimento da Lei n.° 15.442/2011, em 
função da ausência de clareza deste diploma legal sobre a forma de adequação dos 
passeios, bem como, em virtude da falta do direito à ampla defesa e ao contraditório. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, através do Parecer n° 149/13, com Substitutivo, a fim de adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Em resposta ao pedido de informações formulado pela Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo, por meio do Of. A.T.L. n° 143/13 — C 
(fl. 58), concluiu pela inviabilidade da propositura com base nas informações prestadas 
pela Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras (fls. 59 a 64),alegando, em 
síntese, que o projeto conflita com a Lei n° 15.733/2013 recentemente aprovada, cujas 
medidas são mais eficientes do que as contidas no presente PL. 

Ressaltou que a proposição retorna à sistemática anteriormente revogada, a qual 

considera como um retrocesso, na medida em que a notificação prévia à aplicação da 
multa não permite a responsabilização durante o período da intimação. Quanto à retirada 
da renovação da multa, SMSP/SGUOS entende que esta medida possibilitará a 
perpetuação da irregularidade e com relação ao cancelamento das multas, afirma que a 
medida poderá levar a sérios danos ao erário público, na medida em que a disposição 
possibilitará o cancelamento em massa de todos os autos de multas, beneficiando até 
aqueles que já pagaram as multas, em detrimento dos pedestres, que necessitam de 
espaço livre para a circulação segura e, em especial, as pessoas com deficiência. 

Destaca, ainda, que a legislação vigente continua assegurando a ampla defesa e 
abre a possibilidade de o Poder Executivo disponibilizar orientação técnica aos munícipes 
para o cumprimento da lei, prevendo a realização de ampla campanha educativa, além de 
exigir que os autos de infração contenham a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas. 



Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
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DALTON SILVANO 

TONINHO PAI A- 

17- RELCOM 
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Fokla 

Proamso  

Ana Itefa 8 011vaira 
RF. 100.823 - SC 	5 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
067/13 

Com efeito, o novo regramento, recentemente em vigor, contempla os aspectos 

almejados na posição em apreço, no que diz respeito à dilatação de prazo para o 
atendimento à intimação, bem como, quanto à possibilidade de não efetivação da multa 
mediante a execução das obras e reparos necessários. Ademais, o citado dispositivo legal 

• prevê medidas de caráter pedagógico a fim de orientar os munícipes, como também, 

possibilita o cancelamento das multas aplicadas com base na lei anterior, após o 
saneamento das irregularidades durante o prazo estipulado. 

Portanto, em face da aprovação da Lei n° 15.733, de 03 de maio de 2013, as 
disposições ora pretendidas tornaram-se ultrapassadas. Isto posto, em que pesem os 
elevado propósitos contidos na presente iniciativa no rsentido 'de' 'contribuir para a 
discussão acerca de tema de grande relevância para a 'cidade, -.é COifiissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se contrariamente à aprovação do 
presente projeto de lei. 
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Elaine oli 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

São Paulo, 29 de fevereiro de 2016. 

Memo CAP 009/2014 

Ao Nobre Vereador Gilson Barreto 

Na qualidade qualidade de Presidente da Comissão de 

Administração Pública, comunico a Vossa Excelência que se encontra na 

secretaria dessa comissão o PL 67/2013 de sua autoria aguardando 

requerimento de retirada conforme foi informado por sua assessoria desde a 

data de 26 de fevereiro de 2015. 

Atenciosamente, 

Vereador Andre Mtarazzo 
Presidente da Comissão d 	inistra - o Pública 

1 



I LIDO E APROVADO 

1, 	. j .:: /

PRESIDENTE 	 a 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 6 MAR 2016 
'NO 

Gilso 
Vereador PS 

mete 	e 
	or Gilson 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, ,a retirada do 

Projeto de Lei n° 067/13, de minha autoria. 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

Viaduto Jacarei, n.° 100 — 7° andar — Sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo — SP 
;4 	• 	 www.gilsonbarreto.com.br  — email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

3.; 	 Telefone: (11) 3396-4310 Fax: (11) 3396-3968 
"PSJ 
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